
DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO
Instituído pela Lei n. 3.047, de 16 de dezembro de 2015, e regulamentado pelo Ato n. 017/2016

SUMÁRIO

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA .......................................................................................................................2

DIRETORIA-GERAL .......................................................................................................................................................3

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES ..............................................................................................................................4

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO ..................................................................................................4

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALVORADA ...............................................................................................................8

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL ............................................................................................................10

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL ............................................................................................................10

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL ............................................................................................................10

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL ............................................................................................................11

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CISTALÂNDIA .........................................................................................................12

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ITAGUATINS ...........................................................................................................13

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE WANDERLÂNDIA ....................................................................................................14

Disponível em: https://www.mpto.mp.br/portal/servicos/diario-oficial 

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO   .                       : disponibilização e publicação em 14/03/2022                                                                                                                                      
Assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

A autenticidade do DOMP/TO poderá ser confirmada no link: https://athenas.mpto.mp.br/athenas/

docsverify/verify/  ou pelo Código QR por meio da chave que se encontra no rodapé da página.   

 PALMAS, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE MARÇO DE 2022EDIÇÃO N. 1414

     EDIÇÃO 1414   

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: d51005af - 55a4c38e - 370fbea8 - 0bc03517

https://athenas.mpto.mp.br/athenas/docsverify/verify/
https://www.mpto.mp.br/portal/servicos/diario-oficial
https://athenas.mpto.mp.br/athenas/docsverify/verify/
https://athenas.mpto.mp.br/athenas/docsverify/verify/


PALMAS, SEGUNDA-FEIRA, 14 DE MARÇO DE 20222  DIÁRIO OFICIAL

Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins - DOMP/TO.                                 disponibilização e publicação em 14/03/2022.                                                                                                                              
Assinado digitalmente conforme MP n. 2.200-2 de 24/08/2001 - Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

N. 1414

EDIÇÃO N. 1414  

PORTARIA N. 199/2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e o disposto 
no Ato Conjunto PGJ/CGMP n. 011/2021, e

CONSIDERANDO a solicitação contida no e-Doc n. 
07010459494202289;

CONSIDERANDO o deferimento conjunto do Coordenador 
do Núcleo do Tribunal do Júri do Ministério Público do Estado 
do Tocantins (MPNujuri), do Coordenador do Centro de Apoio 
Operacional do Patrimônio Público e Criminal (Caopac) e do membro 
indicado pela Corregedoria-Geral do Ministério Público, nos termos 
do art. 4º, inciso II, do Ato Conjunto PGJ/CGMP n. 011/2021,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ANDRÉ HENRIQUE 
OLIVEIRA LEITE para atuar na Sessão Plenária do Tribunal do Júri 
da Comarca de Natividade/TO, Autos n. 0000080-69.2021.8.27.2727, 
em 16 de março de 2022.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 9 de março de 2022.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 213/2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 

pela Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e 

considerando o teor do e-Doc n. 07010462491202222,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça LUIZ ANTÔNIO 

FRANCISCO PINTO, titular da 7ª Promotoria de Justiça de Porto 

Nacional, para responder, cumulativamente, pela 2ª Promotoria de 

Justiça de Araguaína, no período de 14 de março a 1º de abril de 

2022.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS, em Palmas, 14 de março de 2022.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 214/2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 
17, da Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, em 
conformidade ao disposto no art. 37 da Lei Estadual n. 1818, de 23 
de agosto de 2007, Ato n. 101/2017, e considerando o teor do e-Doc 
n. 07010458973202288,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR a servidora KAROLINE SETUBA SILVA 
COELHO, matrícula n. 100210, para, em substituição, exercer o 
cargo de Encarregado de Área, nos dias 15, 24 e 25 de fevereiro de 
2022, durante o usufruto de licença por motivo de doença em pessoa 
da família e licença eleitoral da titular do cargo Maria Helena Lima 
Pereira Neves.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de março de 2022.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA N. 215/2022

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008, e 
considerando o teor do e-Doc n. 07010462491202222,

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ABEL ANDRADE 
LEAL JÚNIOR para atuar na audiência a ser realizada em 14 de 
março de 2022, por meio virtual, Autos n. 0009898-11.2021.827.2706, 
inerente à 2ª Promotoria de Justiça de Araguaína.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de março de 2022.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

DESPACHO N. 123/2022

ASSUNTO: COMPENSAÇÃO DE PLANTÃO

INTERESSADO: GUSTAVO SCHULT JÚNIOR

PROTOCOLO: 07010462491202222  

Nos termos do art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1 da Lei 
Complementar Estadual n. 51, de 2 de janeiro de 2008 e do Ato n. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
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034/2020, DEFIRO o pedido formulado pelo Promotor de Justiça 
GUSTAVO SCHULT JÚNIOR, titular da 2ª Promotoria de Justiça de 
Araguaína, concedendo-lhe 15 (quinze) dias de folga para usufruto 
nos períodos de 14 a 18 de março, 21 a 25 de março e 28 de março 
a 1º de abril de 2022, em compensação aos dias 05 a 08/09/2020, 
17 e 18/10/2020, 05 a 08/12/2020, 06 a 10/05/2019, 12 a 16/08/2019, 
26 a 30/08/2019, 03 a 07/02/2020 e 30/03 a 03/04/2020, os quais 
permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de março de 2022.

LUCIANO CESAR CASAROTI
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA DG N. 076/2022

A Diretora-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 
no art. 99 da Resolução n. 008/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ n. 036, de 28 de fevereiro de 2020.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no(a) 01ª Promotoria de Justiça de Dianópolis, exposta no 
requerimento sob protocolo n. 07010460837202258, de 7/3/2022, 
da lavra do(a) Promotor de Justiça em exercício na Promotoria de 
Justiça suso.

RESOLVE:

Art. 1º Suspender, a bem do serviço público, por interesse 
da administração, as férias do(a) servidor(a) Roberta Elias Ferreira, 
referentes ao período aquisitivo 2019/2020, marcadas anteriormente 
de 7/3/2022 a 26/3/2022, assegurando o direito de usufruto desses 
20 (vinte) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas – TO, em 8 de 
março de 2022.

ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS
Diretora-Geral/PGJ

PORTARIA DG N. 077/2022

A Diretora-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 
no art. 99 da Resolução n. 008/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 

DIRETORIA-GERAL

outubro de 2015 e no Ato PGJ n. 036, de 28 de fevereiro de 2020.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no(a) 11ª Procuradoria de Justiça, exposta no requerimento sob 
protocolo n. 07010461035202265, de 7/3/2022, da lavra do(a) 
Promotor de Justiça em exercício na Procuradoria de Justiça suso.

RESOLVE:

Art. 1º Suspender, a bem do serviço público, por interesse da 
administração, as férias do(a) servidor(a) Maria Célia Martins Oliveira 
Carlos, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, marcadas 
anteriormente de 18/3/2022 a 16/4/2022, assegurando o direito de 
usufruto desses 30 (trinta) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas – TO, em 8 de 
março de 2022.

ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS
Diretora-Geral/PGJ

PORTARIA DG N. 078/2022

A Diretora-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 
no art. 99 da Resolução n. 008/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
outubro de 2015 e no Ato PGJ n. 036, de 28 de fevereiro de 2020.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 
no(a)  Departamento Administrativo – Área de Suporte de 
Serviços Administrativos, exposta no requerimento sob protocolo 
n. 07010461300202213, de 8/3/2022, da lavra do(a) Chefe do 
Departamento suso.

RESOLVE:

Art. 1o Interromper, a bem do serviço público, por interesse da 
Administração, as férias do(a) servidor(a) Carlos Osmã de Almeida, 
a partir de 9/3/2022, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, 
marcadas anteriormente de 2/3/2022 a 11/3/2022, assegurando o 
direito de usufruto dos 3 (três) dias restantes em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas – TO, em 8 de 
março de 2022.

ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS
Diretora-Geral/PGJ

PORTARIA DG N. 079/2022

A Diretora-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 

do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 

no art. 99 da Resolução n. 008/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 
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outubro de 2015 e no Ato PGJ n. 036, de 28 de fevereiro de 2020.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 

no(a)  10ª Procuradoria de Justiça, exposta no requerimento sob 

protocolo n. 07010461349202268, de 8/3/2022, da lavra do(a) 

Procurador de Justiça em exercício na Procuradoria de Justiça suso.

RESOLVE:

Art. 1º Suspender, a bem do serviço público, por interesse 

da administração, as férias do(a) servidor(a) Lays Faria Rodrigues, 

referentes ao período aquisitivo 2021/2022, marcadas anteriormente 

de 24/3/2022 a 7/4/2022, assegurando o direito de usufruto desses 

15 (quinze) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas – TO, em 11 de 

março de 2022.

ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS
Diretora-Geral/PGJ

PORTARIA DG N. 081/2022

A Diretora-Geral da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 

do Tocantins, no uso de suas atribuições legais consubstanciadas 

no art. 99 da Resolução n. 008/CPJ (Regimento Interno), de 22 de 

outubro de 2015 e no Ato PGJ n. 036, de 28 de fevereiro de 2020.

Considerando a necessidade do serviço a ser desenvolvido 

no(a)  Departamento de Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento, 

exposta no requerimento sob protocolo n. 07010461898202232, de 

9/3/2022, da lavra do(a) Chefe do Departamento suso.

RESOLVE:

Art. 1º Suspender, a bem do serviço público, por interesse 

da administração, as férias do(a) servidor(a) Vicente Oliveira de 

Araújo Júnior, referentes ao período aquisitivo 2021/2022, marcadas 

anteriormente de 28/3/2022 a 26/4/2022, assegurando o direito de 

usufruto desses 30 (trinta) dias em época oportuna.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

DIRETORIA-GERAL DA PROCURADORIA-GERAL DE 

JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS, em Palmas – TO, em 11 de 

março de 2022.

ALAYLA MILHOMEM COSTA RAMOS
Diretora-Geral/PGJ

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO

REMARCAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL N. 003/2022

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins torna 

público que fará realizar na Sala de Licitações no 2º Piso, do Prédio 

Sede do Ministério Público, sito à Quadra 202 Norte, Conj. 01, Lotes 

5/6, Av. LO 4, Palmas/TO, no dia 24/03/2022, às 09h30min (Nove 

horas e trinta minutos), a abertura do Pregão Presencial n. 003/2022, 

processo n. 19.30.1060.0000988/2021-48, objetivando o Registro de 

Preços para prestação de serviços de hospedagem e alimentação, 

destinados ao atendimento das necessidades da Procuradoria-Geral 

de Justiça do Estado do Tocantins e do CESAF – Centro de Estudos 

e Aperfeiçoamento Funcional do Ministério Público do Estado do 

Tocantins. O edital está disponível no sítio: www.mpto.mp.br.

Palmas-TO, 14 de março de 2022

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 

Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 

atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 

Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 

no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 

Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2021.0004049, 

oriundos da 23ª Promotoria de Justiça da Capital, visando apurar 

possível ocupação irregular na Área Pública Municipal – APM 17, 

localizada na ARNO 61. Informa a qualquer associação legitimada ou 

a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, 

até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, 

que serão juntados aos autos. Esclarece também que, durante o 

mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos interessados 

na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 10 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 
2019.0006442, oriundos da 6ª Promotoria de Justiça de Gurupi, 
visando apurar causas das constantes quedas e interrupções do 
fornecimento de energia elétrica, pela concessionária ENERGISA 
Tocantins Distribuidora de Energia S/A, em parte da área urbana 
do Município de Gurupi, e adotar providências para saná-las. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 10 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção 
de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório n. 
2021.0008652, oriundos da 14ª Promotoria de Justiça de Araguaína, 
visando apurar possível negativa a isenção de IPVA à pessoa com 
deficiência. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 
tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 
da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 
prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 
do Conselho. 

Palmas, 10 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 

no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção 
de Arquivamento, os autos da Notícia de Fato n. 2022.0001185, 
oriundos da 3ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis, visando 
apurar eventual erro médico no atendimento prestado na Unidade 
de Pronto Atendimento - UPA de Tocantinópolis, no período de 20 
a 23 de novembro de 2019, que implicou em morte da paciente. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 10 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2020.0002230, 
oriundos da 1ª Promotoria de Justiça de Arraias, visando apurar 
eventuais atos de improbidade administrativa correspondentes aos 
previstos em tese no art. 9º, caput, I e XI, no art. 11, caput, da Lei 
n° 8.429/92, considerando possíveis ilícitos imputados a servidor 
público lotado no NATURATINS. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 10 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
n. 2019.0005603, oriundos da  Promotoria de Justiça de Itacajá, 
visando apurar responsabilidades e promoção das medidas judiciais 
e extrajudiciais necessárias para que seja assegurada a gratuidade 
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das passagens para idosos e a venda mediante desconto de 50% 
pela empresa TOCANTINS TRANSPORTES E TURISMO. Informa 
a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 10 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
n. 2021.0007412, oriundos da  22ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar notícia de que vereadores da Câmara Municipal 
de Palmas têm usado a verba da CODAP para pagar veículos de 
comunicação (sites e rádio) com valores a cima do normal, fazendo a 
prática conhecida como rachadinha. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 10 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
n. 2021.0010108, oriundos da  22ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar eventual percepção de remuneração sem a efetiva 
contraprestação laboral de servidores públicos integrantes do quadro 
funcional do Sine - Taquaralto, em suposta violação aos princípios 
da administração pública, previstos no art. 37, caput, da Constituição 
da República Federativa do Brasil. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 

documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 10 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Procedimento Preparatório 
n. 2021.0002288, oriundos da  23ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar possível venda ou locação ilegal do apartamento 402, 
Bloco L, Residencial Palmas Vertical Norte II, situado na ARNE 71, 
nesta capital, tendo em vista é oriundo de programa habitacional e 
destinado a família de baixa renda. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 10 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 
2021.0003919, oriundos da 23ª Promotoria de Justiça da Capital, 
visando apurar possível dano à Ordem Urbanística decorrente de 
ocupação irregular na Área Pública Municipal – APM 07, localizada na 
ARNO 61, nesta Capital, pela igreja Assembleia de Deus Madureira. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 10 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2019.0008219, 
oriundos da 23ª Promotoria de Justiça da Capital, visando apurar 
possível invasão de Área Pública Municipal – APM, nas imediações 
da Quadra 306 Sul, Avenida LO 05. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 10 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2019.0000584, 
oriundos da 1ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis, visando 
apurar supostas irregularidades no pregão presencial n. 56/2018 
realizado pelo Município de Aguiarnópolis e a regularidade da 
Comissão Permanente de Licitação. Informa a qualquer associação 
legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, querendo, poderá 
apresentar, até a data da sessão de julgamento, razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos. Esclarece também que, 
durante o mencionado prazo, os autos estarão à disposição dos 
interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 10 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2020.0005583, 
oriundos da 1ª Promotoria de Justiça de Tocantinópolis, visando 

apurar supostas irregularidades quanto a aquisição de combustível 
por parte do Município de Luzinópolis, no período de 2013 a 2016. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 
Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 
atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 
Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 
no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 
Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2017.0000216, 
oriundos da 23ª Promotoria de Justiça da Capital, visando apurar 
possível dano à ordem urbanística decorrente da implantação de 
loteamento “clandestino”, oriundo de parcelamento irregular do solo 
no Município de Palmas, denominado Loteamento Othila Tizoni. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 
José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 
suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 
Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 
que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 
Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público 
n. 2020.0000170, oriundos da 4ª Promotoria de Justiça de Porto 
Nacional, visando apurar ocorrência de "Boca de Urna", conduta 
vedada para eleição de Conselheiro Tutelar de Fátima, em 2019. 
Informa a qualquer associação legitimada ou a quem tenha legítimo 
interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de 
julgamento, razões escritas ou documentos, que serão juntados aos 
autos. Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 
estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO
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EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. José 

Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de suas 

atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do Regimento 

Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar que aportaram 

no Conselho Superior com o intuito de apreciação Promoção de 

Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 2020.0003976, 

oriundos da  Promotoria de Justiça de Figueirópolis, visando apurar 

regularidade na distribuição de cestas básicas pelo Município 

de Figueirópolis, para atendimento às famílias em situação de 

vulnerabilidade social decorrente do período causada pela pandemia 

do COVID-19. Informa a qualquer associação legitimada ou a quem 

tenha legítimo interesse que, querendo, poderá apresentar, até a data 

da sessão de julgamento, razões escritas ou documentos, que serão 

juntados aos autos. Esclarece também que, durante o mencionado 

prazo, os autos estarão à disposição dos interessados na Secretaria 

do Conselho. 

Palmas, 11 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

EDITAL

O Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, Dr. 

José Demóstenes de Abreu, Procurador de Justiça, no uso de 

suas atribuições legais, atendendo ao disposto no artigo 212 do 

Regimento Interno do CSMP, dá ciência a quem possa interessar 

que aportaram no Conselho Superior com o intuito de apreciação 

Promoção de Arquivamento, os autos do Inquérito Civil Público n. 

2020.0000568, oriundos da 15ª Promotoria de Justiça da Capital, 

visando apurar suspensão parcial ou total do fornecimento do 

serviço de telecomunicações aos usuários, sem notificação prévia 

de débito vencido, bem como ausência de abatimento do valor da 

fatura, paga em duplicidade pelos consumidores, no documento de 

cobrança seguinte à identificação do fato, pela empresa CLARO S.A, 

com base na Resolução da ANATEL n. 632/2014. Informa a qualquer 

associação legitimada ou a quem tenha legítimo interesse que, 

querendo, poderá apresentar, até a data da sessão de julgamento, 

razões escritas ou documentos, que serão juntados aos autos. 

Esclarece também que, durante o mencionado prazo, os autos 

estarão à disposição dos interessados na Secretaria do Conselho. 

Palmas, 11 de março de 2022.
José Demóstenes de Abreu

Secretário do CSMP/TO

920109 - PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2022.0000277

Trata-se de Notícia de Fato nº 2022.0000277, instaurado nesta 
Promotoria de Justiça de Alvorada/TO, após aportar representação 
anônima realizada por meio do sistema da Ouvidoria do MPTO 
e registrada sob o Protocolo nº 07010448553202293, noticiando 
irregularidades na Secretaria de Administração no Município de 
Talismã/TO.

É a representação, em síntese: “CONDENADO POR 
IMPROBILIDADE ADMINISTRATIVA E FUNCIONARIO DA 
PREFEITURA DE TALISMA. CONDENADO POR DESVIO DE 
RECURSO. SECRETARIO DE ADIMINISTRAÇAO JA CONDENADO 
EM SEGUNDA ESTANCIA AINDA FAZ PIADA COM A JUSTIÇA DE 
QUE QUEM TEM DINHEIRO E PODER NAO VAI PRA CADEIA. JA 
FOI FEITO OUTAS DENUCIA E ATE AGORA NADA FOI FEITO. 
FOI CONTRA A LEI COM O DINHEIRO PUBLICO E AINDA 
ESTA IMPUNE E CONTINUA ABUSANDO DO DINHEIRO E DO 
PODER PUBLKICO. O SECRETARIO DE MAIOR AUTONOMIA 
NOMUNICIPIO A MULHER E VEREADORA O IRMÃO DELE E DONO 
DO POSTO DE GASOLINA QUE FORNECE PARA PREFEITURA. 
ESTA FALTANDO MAIS CO QUE PRA SER PUNIDO, VAI ABUSAR 
DO DINHEIRO DO POVO AYE QUANDO.”

Analisando os autos verificou-se que o representante não apresentou 
elementos e informações mínimas sobre eventual conduta ilícita ou 
irregular. Desta forma, nos termos do art. 4º, inciso III, da Resolução 
174, de 04 de julho de 2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, deve o representante complementar sua representação 
apresentando elementos de prova e de informações mínimos que 
possam eventualmente ensejar apuração pelo órgão ministerial.

Assim, foi determinado, nos termos do art. 4º, inciso III, da Resolução 
174, de 04 de julho de 2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que publique-se no diário oficial edital de intimação do 
representante para que complemente sua representação formulada 
por meio do sistema Ministério Público do Estado do Tocantins, na data 
de 26 de outubro de 2021 e registrada sob o nº 07010448553202293, 
apresentando elementos de prova e de informações mínimos que 
possam eventualmente ensejar apuração pelo órgão ministerial no 
que tange às suas alegações sobre eventual conduta ilícita ou ilegal, 
sob pena de arquivamento do feito.

Em seguida, vieram os autos conclusos para apreciação.

É o relatório.

Pois bem. Da análise detida dos autos, verifica-se que não há razões 
que justifiquem a continuidade do presente feito, pois o representante 
anônimo não apresentou qualquer indício, ainda que mínimo, que 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALVORADA
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comprove ou subsidie seu entendimento pessoal, , nos termos do art. 
4º, inciso III, da Resolução 174, de 04 de julho de 2017 do Conselho 
Nacional do Ministério Público, mesmo que devidamente intimado 
pelo Edital publicado no Diário Oficial Eletrônico do MPE/TO n° 1396, 
em 14 de fevereiro de 2022.

Desta forma, PROMOVO O ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO, 
devidamente autuado como Notícia de Fato nº 2022.0000277, 
devendo-se arquivar este feito na própria origem.

Cientifique-se o representante anônimo, através de edital publicado 
no Diário Oficial Eletrônico do MPE/TO, advertindo-o da possibilidade 
de recurso administrativo, que deverá ser interposto no prazo de 10 
(dez) dias, a ser protocolado diretamente nesta Promotoria de Justiça, 
nos termos do artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 005/18/CSMP/TO..

Alvorada, 11 de março de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
PRISCILLA KARLA STIVAL FERREIRA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALVORADA

920266 - EDITAL DE INTIMAÇÃO DO REPRESENTANTE

Processo: 2022.0000277

A Promotora de Justiça, Dra. Priscilla Karla Stival Ferreira, titular da 
Promotoria de Justiça de Alvorada/TO, no uso de suas atribuições 
legais e constitucionais, NOTIFICA o Representante anônimo acerca 
do ARQUIVAMENTO da representação registrada nesta Promotoria 
de Justiça como Notícia de Fato nº 2022.0000277, Protocolo nº 
07010448553202293. Salienta-se que o Representante poderá 
interpor recurso, acompanhado das respectivas razões, no prazo 
de 10 (dez) dias, a contar do recebimento deste (artigo 5º, § 1º, da 
Resolução n.º 005/2018/CSMP/TO).

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO

Trata-se de Notícia de Fato nº 2022.0000277, instaurado nesta 
Promotoria de Justiça de Alvorada/TO, após aportar representação 
anônima realizada por meio do sistema da Ouvidoria do MPTO 
e registrada sob o Protocolo nº 07010448553202293, noticiando 
irregularidades na Secretaria de Administração no Município de 
Talismã/TO.

É a representação, em síntese: “CONDENADO POR 
IMPROBILIDADE ADMINISTRATIVA E FUNCIONARIO DA 
PREFEITURA DE TALISMA. CONDENADO POR DESVIO DE 
RECURSO. SECRETARIO DE ADIMINISTRAÇAO JA CONDENADO 
EM SEGUNDA ESTANCIA AINDA FAZ PIADA COM A JUSTIÇA DE 
QUE QUEM TEM DINHEIRO E PODER NAO VAI PRA CADEIA. JA 
FOI FEITO OUTAS DENUCIA E ATE AGORA NADA FOI FEITO. 
FOI CONTRA A LEI COM O DINHEIRO PUBLICO E AINDA 

ESTA IMPUNE E CONTINUA ABUSANDO DO DINHEIRO E DO 
PODER PUBLKICO. O SECRETARIO DE MAIOR AUTONOMIA 
NOMUNICIPIO A MULHER E VEREADORA O IRMÃO DELE E DONO 
DO POSTO DE GASOLINA QUE FORNECE PARA PREFEITURA. 
ESTA FALTANDO MAIS CO QUE PRA SER PUNIDO, VAI ABUSAR 
DO DINHEIRO DO POVO AYE QUANDO.”

Analisando os autos verificou-se que o representante não apresentou 
elementos e informações mínimas sobre eventual conduta ilícita ou 
irregular. Desta forma, nos termos do art. 4º, inciso III, da Resolução 
174, de 04 de julho de 2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, deve o representante complementar sua representação 
apresentando elementos de prova e de informações mínimos que 
possam eventualmente ensejar apuração pelo órgão ministerial.

Assim, foi determinado, nos termos do art. 4º, inciso III, da Resolução 
174, de 04 de julho de 2017 do Conselho Nacional do Ministério 
Público, que publique-se no diário oficial edital de intimação do 
representante para que complemente sua representação formulada 
por meio do sistema Ministério Público do Estado do Tocantins, na data 
de 26 de outubro de 2021 e registrada sob o nº 07010448553202293, 
apresentando elementos de prova e de informações mínimos que 
possam eventualmente ensejar apuração pelo órgão ministerial no 
que tange às suas alegações sobre eventual conduta ilícita ou ilegal, 
sob pena de arquivamento do feito.

Em seguida, vieram os autos conclusos para apreciação.

É o relatório.

Pois bem. Da análise detida dos autos, verifica-se que não há razões 
que justifiquem a continuidade do presente feito, pois o representante 
anônimo não apresentou qualquer indício, ainda que mínimo, que 
comprove ou subsidie seu entendimento pessoal, determino, nos 
termos do art. 4º, inciso III, da Resolução 174, de 04 de julho de 2017 
do Conselho Nacional do Ministério Público, que publique-se no diário 
oficial edital de intimação do representante para que complemente 
sua representação formulada por meio do sistema Ministério Público 
do Estado do Tocantins, na data de 13 de janeiro de 2022 e registrada 
sob o nº 07010448553202293, o qual foi devidamente intimado pelo 
Edital publicado no Diário Oficial Eletrônico do MPE/TO n° 1396, em 
14 de fevereiro de 2022.

Desta forma, PROMOVO O ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO, 
devidamente autuado como Notícia de Fato nº 2022.0000277, 
devendo-se arquivar este feito na própria origem.

Cientifique-se o representante anônimo, através de edital publicado 
no Diário Oficial Eletrônico do MPE/TO, advertindo-o da possibilidade 
de recurso administrativo, que deverá ser interposto no prazo de 10 
(dez) dias, a ser protocolado diretamente nesta Promotoria de Justiça, 
nos termos do artigo 5º, § 1º, da Resolução n.º 005/18/CSMP/TO..

Alvorada, 11 de março de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
PRISCILLA KARLA STIVAL FERREIRA

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ALVORADA
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920109 - ARQUIVAMENTO

Processo: 2020.0005846

Trata-se do Procedimento Administrativo nº 2020.0005846 instaurado 
após registro de denúncia anônima relatando irregularidades na 
manipulação de lixo hospitalar por parte da SESAU-TO.

Objetivando a resolução da demanda pela via administrativa, foi 
encaminhado o ofício nº 716/2020/19ªPJC, requisitando informações 
sobre o descarte e incineração do lixo hospitalar, produzido nos 
Hospitais Públicos Estaduais de Palmas.

Em resposta ao expediente a SES encaminhou o ofício n° 48/2020/
SES/GASEC/SGA/GRSS, informando, que a prestação dos serviços 
funciona de acordo com o preconizado no contrato, em que é realizada 
a coleta dos resíduos de serviços de saúde, conforme cronograma 
pré-estabelecido entre as empresas e as Unidades Hospitalares, e 
estes são transportados por veículos específicos até o local que será 
incinerado e após tratamento, as cinzas são descartadas em aterros 
apropriados, conforme classificação do resíduo final produzido.

Objetivando averiguar a veracidade das informações foi requisitado 
da empresa licença de operação e o certificado de destinação de 
resíduos para operação do serviço de manipulação de lixo, o que 
fora encaminhado pela SESAU-TO conforme anexo no evento 7 dos 
autos.

Com relação a denúncia cabe ainda destacar que a parte não juntou 
documentos mínimos capazes de comprovar o que fora alegado, 
nesse contexto é imperioso destacar o teor do artigo da resolução 
005/2018 que prescreve que a notícia da fato será arquivada quando 
for desprovida d elementos de prova ou informação mínimos para o 
início de uma apuração.

No caso em tela, cabe ainda destacar que trata-se de denúncia 
anônima, o que põe a míngua qualquer possibilidade de contato junto 
a parte para apresentar provas capazes de informar as informações 
acostadas por meio da documentação apresentada pela SES-TO, 
portanto, o arquivamento nos autos me tela é medida que se impõe.

Desta Feita, considerando que a SES-TO negou as afirmações da 
denúncia, fez juntar documentos que comprovam a legalidade das 
empresas que operam o serviço de descarte de lixo hospitalar, 
sendo que noutro giro a parte não comprovou as alegações feitas 
na denúncia DETERMINO o ARQUIVAMENTO DOS AUTOS, nos 
termos do art. 5°e artigo 27º, da Resolução CSMP nº. 005/2018 .

Cientifique-se o Conselho Superior do Ministério Público do Estado 
do Tocantins a respeito da presente decisão.

Palmas, 11 de março de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
THIAGO RIBEIRO FRANCO VILELA

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

19ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

920263 - EDITAL

Processo: 2021.0007958

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Miguel Batista de Siqueira Filho, no 
uso de suas atribuições na 22ª Promotoria de Justiça da Capital, 
atendendo ao disposto no art. 18, §2°, da Resolução 005/2018 do 
Conselho Superior do Ministério Público, DÁ CIÊNCIA aos eventuais 
interessados da Promoção de Arquivamento do Procedimento 
Preparatório nº 2021.0007958 instaurado para averiguar a veracidade 
das informações acerca do servidor W.A.A, o qual não está exercendo 
as atribuições do cargo de agente comunitário, bem como inserindo 
no ESUS visitas domiciliares, sem a efetiva prestação do serviço. 
Após as oitivas de servidores do órgão, não restou constatado os 
fatos mencionados na representação. No que concerne a inclusão 
de dados falsos no sistema por parte do representado, a denúncia 
anônima em nenhum momento aponta dados concretos e objetivos 
da eventual fraude praticada pelo imputado Com efeito, informações 
genéricas desprovidas de dados concretos impedem novas 
diligências, visto que os relatórios apresentados pela Secretaria 
Municipal da Saúde são dotados de fé pública, o qual, embora de 
presunção relativa, demanda circunstâncias precisas do modus 
operandi ou a indicação de provas testemunhais, para afastar a 
presunção de veracidade do ato administrativo. Ante o exposto, 
por ausência de justa causa, PROMOVO O ARQUIVAMENTO do 
presente procedimento preparatório, conforme exigência do art. 9º 
da Lei nº 7.347/85 e art. 18, inciso I, da Resolução nº 005/2018 da 
Conselho Superior do Ministério Público. A decisão na íntegra está 
disponível para consulta no site www.mpto.mp.br, no link Portal 
do Cidadão-Consultar Procedimentos Extrajudiciais-Consulta ao 
Andamento Processual-Número do processo/Procedimento. Informa 
ainda que, até a sessão do Conselho Superior do Ministério Público, 
para que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, 
poderão as pessoas co-legitimadas apresentar razões escritas ou 
documentos, que serão juntados aos autos.

Palmas, 11 de março de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
MIGUEL BATISTA DE SIQUEIRA FILHO

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0629/2022
(ADITAMENTO DA PORTARIA ICP/0519/2022)

Processo: 2018.0004876

PORTARIA DE ADITAMENTO Nº 10/2022/23ªPJC

22ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO Nº. 2018.0004876

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por intermédio da 23ª 
Promotoria de Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo art. 129, inc. II e III, da Constituição Federal e no 
art. 12, §1º, da Resolução nº. 005/2018, do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins;

Considerando o presente Inquérito instaurado com o objetivo 
de apurar possíveis lesões à ordem urbanística do Município de 
Palmas-TO, em razão da implantação de loteamento oriundo de 
parcelamento irregular do solo em área localizada no ponto central 
sob coordenadas geográficas X-797837; Y-8867203 UTM FUSO 22, 
com acesso pelo Rodovia TO-020, sentido Palmas/Aparecida do Rio 
Negro;

Considerando que a área corresponde ao lote 15 do Loteamento 
Coqueirinho, 3ª Etapa, conforme consta na Certidão de Matrícula 
nº 82.635, anexa ao ofício nº 376/2021, oriundo da ITERTINS, pelo 
qual encaminhou o Parecer Técnico nº 49/2021 para esclarecer a 
localização da coordenada E=797837, N=8867203 (evento 52);

Considerando o Ofício Nº 751/2021, oriundo da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Urbano e Serviços Regionais, no qual informam 
que fora realizada ação fiscalizatória no Lote 15, do Loteamento 
Coqueirinho, 3ª Etapa e lavrada a Notificação de Embargo de 
Loteamento nº 001804, identificando como proprietário o Sr. JOSÉ 
Raimundo Pena;

Considerando, contudo, que o embargo de Loteamento nº 001804 
consta como proprietário JOÃO Raimundo Pena e não JOSÉ;

Considerando as informações do CAOPAC, as quais confirmam que 
o proprietário é JOÃO Raimundo Pena,

RESOLVE promover o ADITAMENTO da Portaria ICP nº. 
039/2018/23ªPJC, de forma a incluir a descrição do loteamento 
ilegal, conforme consta na Certidão de Matrícula nº 82.635, qual 
seja: lote 15 do Loteamento Coqueirinho, 3ª Etapa, situada nesta 
Capital, tendo por investigado o João Raimundo Pena, responsável 
pelo parcelamento.

DETERMINO a realização das providências a seguir:

1. Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público, 
nos termos do art. 12, §1º, da Resolução nº. 005/2018, do CSMP, 
providenciando a devida publicação deste ato;

2. Notifique-se o investigado incluído na presente Portaria, 
conferindo-lhe o prazo de 10 (dez) dias para apresentação de 
Alegações Preliminares, bem como sobre a possibilidade de vista 
dos autos pelo sítio eletrônico do Ministério Público;

CUMPRA - SE.

Palmas, 11 de março de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
KÁTIA CHAVES GALLIETA

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PA/0630/2022

Processo: 2022.0002067

PORTARIA

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotora de Justiça signatária, que exerce suas 
atribuições na 27ª Promotoria de Justiça de Palmas, no uso de suas 
atribuições legais e constitucionais.

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, 
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 
da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 
individuais indisponíveis;

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 196 da Constituição 
Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco 
de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

CONSIDERANDO que a Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988 consagrou dois sistemas de acesso à Justiça, sendo 
um deles o sistema de acesso à Justiça por adjudicação, viabilizado 
por decisões judiciais liminares ou finais (art. 5º, XXXV, da CR/1988), 
e o outro o sistema de acesso à Justiça pela resolução consensual 
dos conflitos, controvérsias e problemas (Preâmbulo e art. 4o, inciso 
VII, da CR/1988);

CONSIDERANDO que os direitos e as garantias constitucionais 
fundamentais são valores fundantes da Constituição e do Estado em 
uma democracia, compondo o conjunto essencial;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público zelar pelo efetivo 
respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública 
aos direitos assegurados na CRFB/88 (art. 129, II, CF/88);

CONSIDERANDO que nos termos do artigo 2º, da Lei nº 8.080/90: 
“A saúde é um direito fundamental do ser humano, devendo o Estado 
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício”;

CONSIDERANDO que o artigo 6º inciso I, alínea “d” da Lei Federal 
nº 8.080/90 – Lei Orgânica da Saúde -, incluiu no campo de atuação 
do Sistema Único de Saúde a execução de ações de assistência 
terapêutica integral, inclusive farmacêutica;

CONSIDERANDO que o artigo 129, inciso VI, da Constituição 
Federal, dispõe que compete ao Ministério Público expedir 
notificações nos procedimentos administrativos de sua competência, 
requisitando informações e documentos para instruí-los, na forma da 
lei complementar respectiva, cujo sentido é repetido pelo artigo 26, I, 
b, da Lei nº 8.625/93;

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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CONSIDERANDO que é imprescindível a priorização do modelo de 
Ministério Público de atuação extrajurisdicional para a efetividade da 
função resolutiva;

CONSIDERANDO que a divisão de competências no SUS, não pode 
constituir óbice para a garantia do direito à saúde;

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional do Ministério Público, 
editou em 04 de julho de 2017 a Resolução n. 174, que disciplina, no 
âmbito do Ministério Público, a instauração e a tramitação da Notícia 
de Fato e do Procedimento Administrativo;

Faz-se necessário a instauração, no âmbito desta Promotoria de 
Justiça, de um Procedimento Administrativo no qual devam ser 
praticados os atos relativos à apuração de fato que enseje a tutela 
de interesses individual;

Se no curso do procedimento administrativo surgirem fatos que 
demandem apuração criminal ou sejam voltados para a tutela dos 
interesses ou direitos difusos, coletivos ou individuais homogêneos, 
deve ser instaurado o procedimento de investigação pertinente ou 
encaminhada a notícia do fato e os elementos de informação a quem 
tiver atribuição;

CONSIDERANDO a Notícia de Fato encaminhada à 27ª Promotoria 
de Justiça, noticiando que a paciente M.G.A, criança de 09 meses, 
aguarda consulta de reabilitação intelectual pela rede pública 
municipal de saúde, com indicação para terapia ABA, terapia 
ocupacional, fonoaudiologia, neuropsicologia e psicopedagogo.

O presente Procedimento Administrativo possui prazo de 01 (um) ano 
para encerramento, podendo ser sucessivamente prorrogado pelo 
mesmo período, desde que haja decisão fundamentada (artigo 11, da 
Resolução 174/2017, do CNMP);

Antes de seu encerramento, todavia, deve ser elaborado relatório 
para envio ao Conselho Superior do Ministério Público, devendo 
ser cientificado o noticiante da decisão de arquivamento, da qual 
caberá recurso ao Conselho Superior do Ministério Público, no prazo 
de 10 (dez) dias, a cientificação será realizada, preferencialmente, 
por correio eletrônico. (artigo 12, 13 e ss, da Resolução 174/2017 - 
CNMP);

Em vista dos fundamentos expostos e considerando as informações 
e documentos acostados, tem-se por pertinente instaurar-se o 
presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, visando averiguar 
ausência da disponibilidade de consulta de reabilitação intelectual 
pelo Município de Palmas para a paciente M.G.A.

Isto posto é a presente Portaria para determinar inicialmente:

Autue-se o procedimento, registrando-se no E-Ext;

1.    Junte-se a estes autos Termo de Declarações e eventuais 
documentos que o acompanham;

2.    Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público e 
encaminhe-se a Portaria na íntegra para a Área Operacional de 
Publicidade dos Atos Oficiais para publicação (Informativo CNMP 

002/2017);

3.    Nomeio a Técnica Ministerial Marleide Pereira Bispo Oliveira de 
Lima como secretária deste feito;

4.    Ofície o NatJus Estadual e Municipal a prestar informações no 
prazo de 05 (cinco) dias.

5.    Ao final, cientifique-se o noticiante da decisão de arquivamento, 
caso ocorra, nos termos do artigo 13, da Resolução nº 174/2017, do 
CNMP.

Gabinete da 27ª Promotoria de Justiça de Palmas/TO, data no campo 
de inserção do evento.

Palmas, 11 de março de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
ARAINA CESAREA FERREIRA DOS SANTOS D ALESSANDRO

27ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - ICP/0632/2022

Processo: 2021.0000935

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, por 
intermédio da Promotoria de Justiça de Cristalândia/TO, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 129, III, da 
Constituição Federal; artigos 25, inciso IV, alíneas “a” e “b”, e 26, 
I, da Lei 8.625/93; artigo 8º, § 1º da Lei nº 7.347/95; artigo 61, I, da 
Lei Complementar Estadual n.º 051/08 e artigo 8º da Resolução 
005/2018/CSMP/TO, e

CONSIDERANDO o teor da notícia de fato nº 2021.0000935 que 
foi instaurada para apurar possível prática de enriquecimento ilícito 
em decorrência do acúmulo irregular de cargos públicos, uma vez 
que a servidora Helienai Ribeiro Barros cumulou o cargo efetivo de 
Assessor Técnico de Finanças Públicas do Município de Lagoa da 
Confusão/TO, com o cargo de professora da Educação Básica do 
Estado do Tocantins em alguns períodos nos anos de 2018, 2019 e 
2020;

CONSIDERANDO que o Município de Lagoa da Confusão/TO foi 
oficiado para apresentar a ficha funcional e as folhas de pagamento 
da servidora Helienai Ribeiro Barros, referentes ao período de 2018 
a 2020, bem como para que informasse sobre eventuais contratos 
mantidos com a referida servidora durante o mesmo período, 
apresentando os respectivos documentos comprobatórios, quais 
sejam, os termos dos contratos e folhas de pagamento (evento 3);

CONSIDERANDO que o Estado do Tocantins, por meio da 
Secretaria de Educação, Juventude e Esportes, também foi oficiado 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CISTALÂNDIA
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para que encaminhasse  cópias de eventuais contratos de trabalho 
efetivados com Helienai Ribeiro Barros, referentes ao período de 
2018 a 2020, acompanhados das respectivas folhas de pagamento, 
devendo, ainda, informar sobre eventual nomeação daquela em 
cargo comissionado no mesmo período apresentando a respectiva 
documentação comprobatória, qual seja, o termo de nomeação e 
folha de pagamento (evento 3);

CONSIDERANDO que em resposta, o Município de Lagoa da 

Confusão/TO informou que Helienai Ribeiro Barros é servidora 

efetiva do município, sendo nomeada em janeiro de 2018 para ocupar 

o cargo de Assessor Técnico de Finanças Públicas, encaminhando 

as respectivas folhas de pagamento e o ato de nomeação da referida 

servidora (evento 8);

CONSIDERANDO que a Secretaria de Educação, Juventude e 

Esportes por sua vez, encaminhou as fichas funcionais e financeiras 

e os contratos da servidora referente aos períodos solicitados (evento 

7);

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de 

qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência nos termos do artigo 37, caput, 

da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa 

importando em enriquecimento ilícito auferir, mediante a prática de 

ato doloso, qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão 

do exercício de cargo, de mandato, de função, de emprego ou de 

atividade nas entidades nos termos do artigo 9º da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que o Ministério Público “é instituição permanente, 

essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa 

da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis”, nos termos do artigo 127 da CF/88;

CONSIDERANDO que dentre as funções institucionais do Ministério 

Público encontra-se a promoção do Inquérito Civil para a defesa 

de direitos difusos e coletivos, a exemplo a proteção do patrimônio 

público e social, e do meio ambiente, consoante disposto no artigo 

129, III, da CF/88;

RESOLVE:

Converter a presente notícia de fato em Inquérito Civil Público 

para apurar possível prática de enriquecimento ilícito em razão 

da acumulação irregular do cargo efetivo de Assessor Técnico de 

Finanças Públicas do município de Lagoa da Confusão/TO e o cargo 

comissionado de Professora da Educação Básica do Estado do 

Tocantins pela servidora Helienai Ribeiro Barros, nos anos de 2018, 

2019, 2020 e 2021.

O presente procedimento deve ser secretariado por servidor do 

Ministério Público lotado na Promotoria de Justiça de Cristalândia/

TO, que deve desempenhar a função com lisura e presteza.

Nesses termos, determino a realização das seguintes diligências:

    1- Oficie-se ao Município de Lagoa da Confusão/TO, para que no 

prazo de 10 (dez) dias, informe a este Parquet, qual a carga horária 

exercida pela servidora Helienai Ribeiro Barros, devendo, ainda, 

encaminhar as folhas de ponto referentes aos anos de 2018 a 2021;

    2- Oficie-se à Direção do Colégio Estadual Lagoa da Confusão/

TO para que, no prazo de 10 (dez) dias, informe a este Parquet, se a 

servidora Helienai Ribeiro Barros fez parte do quadro dos servidores 

do colégio nos anos de 2018; 2019; 2020 e 2021 e, em caso positivo, 

informe qual era a carga horária que ela exercia, devendo, ainda, 

encaminhar as folhas de pontos da servidora referente aos períodos 

em que ela laborou;

    3- Comunique-se ao Conselho Superior do Ministério Público, via 

sistema, informando a instauração do presente inquérito civil público, 

conforme artigo 12, VI, da Resolução nº 005/2018, CSMP;

    4- Afixe-se cópia da presente portaria no local de costume, 

bem como remessa, via sistema, para publicação no Diário Oficial 

Eletrônico do Ministério Público, conforme artigo 12, V, da Resolução 

nº 005/2018, CSMP.

Cumpra-se.

Cristalândia, 11 de março de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
JANETE DE SOUZA SANTOS INTIGAR

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE CRISTALÂNDIA

920109 - DESPACHO DE ARQUIVAMENTO

Processo: 2021.0002400

Trata-se de Procedimento Administrativo instaurado com objetivo 

de acompanhar as ações dos poderes públicos das cidades 

componentes da comarca de Itaguatins/TO no enfrentamento à 

pandemia do Novo Corona Vírus (Covid-19), tendo sido expedida 

recomendações aos poderes executivos e legislativo .

Ademais, foi juntado aos autos denúncia acerca da falta de testes 

para detecção do Covid-19 e de equipamentos de proteção individual 

para os motoristas das ambulâncias no município de Itaguatins. 

Diante disso, foi recomendado ao município a manutenção contínua 

de testes rápidos para detecção de anticorpos contra o Novo 
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Coronavírus- Covd-19 em pessoa sintomática e com diagnóstico de 

Síndrome Gripal, seguindo as orientações das autoridades sanitárias 

(Evento 6).

É o relatório.

Analisando detidamente o presente procedimento, não foram 

comunicadas informações sobre eventual inércia do ente público 

municipal, tampouco irregularidades nas ações dos poderes públicos 

no enfrentamento do Convid-19 na Comarca de Itaguatins/TO, razão 

pela qual este procedimento não deve mais prosseguir, bem como 

não há a necessidade de medidas judiciais ou outras medidas 

extrajudiciais a serem adotadas.

Enfim, até o presente momento não se tem informações sobre 

irregularidades na execução da ações dos poderes públicos 

componentes da Comarca de Itaguatins/TO, não exigindo intervenção 

do Parquet, o que obriga seja procedido à conclusão do presente, na 

forma dos arts. 26 e 27 da Resolução nº 05/2018 do CSMP/TO e arts. 

11 e 12 da Resolução nº 174/2017 do CNMP.

Assim sendo, promovo o arquivamento do presente procedimento 

administrativo, por não mais ensejar atuação deste Parquet face 

inexistirem irregularidades a serem apuradas.

Proceda-se à comunicação do CSMP/TO.

Itaguatins, 11 de março de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
ELIZON DE SOUSA MEDRADO
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO - PP/0633/2022

Processo: 2021.0006696

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS por 

intermédio da Promotoria de Justiça que esta subscreve, no uso de 

suas atribuições constitucionais e legais, com fundamento nos art. 

129, inciso III, da CF/88; art. 26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 

1º, da Lei n.º 7.347/85; art. 61, inciso I, da Lei Complementar Estadual 

n.º 51/08; e Resolução nº 005/2018/CSMPTO; e

CONSIDERANDO o que consta nos autos da Notícia de Fato nº 

2021.0006696, que tem por objeto apurar suposto descarte irregular 

de resíduos (esgoto) na Rua Alfredo Nasser (atrás da prefeitura), no 

município de Wanderlândia-TO, que vem prejudicando a população 

local em razão do odor desagradável;

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE WANDERLÂNDIA

CONSIDERANDO que o descarte irregular de resíduos (esgoto) 

produz elevado impacto ambiental, em razão da poluição visual, 

do solo e do ar, alagamento das ruas, proliferação de insetos e 

animais vetores de doenças, bem como impacto econômico com a 

desvalorização imobiliária e impacto social;

CONSIDERANDO incumbir ao Ministério Público a defesa da ordem 

jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais 

indisponíveis, conforme preceitua o artigo 127 da Constituição da 

República;

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição legitimada 

a promover ações cíveis que tenham por objeto a condenação em 

dinheiro ou o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer (Art. 

3º, caput, da Lei nº 7.347/85), quando a questão envolver qualquer 

direito ou interesse difuso (Art. 1º, inciso IV, da Lei nº 7.347/85);

CONSIDERANDO a necessidade de observância aos termos da 

tabela unificada de taxonomia do Conselho Nacional do Ministério 

Público – CNMP, ou seja, que o presente expediente, ainda autuado 

como representação, deve ser convertido em procedimento 

preparatório, inquérito civil público, procedimento administrativo, ou, 

em última análise, subsidiar a propositura de ação civil pública ou ser 

objeto de promoção de arquivamento;

RESOLVE:

Instaurar o presente Procedimento Preparatório com o escopo de 

apurar suposto descarte irregular de resíduos (esgoto) na Rua Alfredo 

Nasser (atrás da prefeitura), no município de Wanderlândia-TO.

O presente procedimento será secretariado por servidor do Ministério 

Público lotado na Promotoria de Justiça de Wanderlândia/TO, que 

deve desempenhar a função com lisura e presteza.

De imediato, determino a realização das seguintes diligências:

1) Oficie-se a Secretaria Municipal do Meio Ambiente, com cópia 

integral do procedimento, para que preste informações, no prazo 

de 10 (dez) dias, quanto as providências técnicas a serem adotadas 

para solução do suposto descarte irregular de resíduos (esgoto) na 

referida localidade;

2) Pelo próprio sistema “E-ext”, efetuo a comunicação ao E. 

Conselho Superior do Ministério Público, dando conta da instauração 

do presente Procedimento Preparatório, bem como ao setor de 

publicação na imprensa oficial.

Cumpra-se. Após, conclusos.

Wanderlândia, 13 de março de 2022

Documento assinado por meio eletrônico
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